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CAMILA SANTOS THOMAZIO E NATHAELLE DA SILVA THOMAZIO, menores absolutamente incapazes, representadas por sua genitora ELISABETH DA SILVA SANTOS propuseram ação em face do IPERJ ¿ INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO RIO DE JANEIRO pleiteando o recebimento de auxílio-reclusão, com base nos arts. 43 e 44 da Lei 285/79. Alegam as autoras que, em razão de condenação na esfera penal, seu genitor NATALINO DE JESUS THOMAZIO foi excluído da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, em 22 de novembro de 2001, deixando de perceber seu salário com o qual mantinha sua família. O IPERJ, no entanto, não efetuou o pagamento do benefício, ¿pois está na pendência de decisão superior¿, conforme consta do ofício 3349/DJ/2005, com cópia em anexo. Tal benefício foi requerido em 13 de novembro de 2003. Note-se que a genitora das autoras recebe aproximadamente R$ 200,00, com a qual tenta sustentar suas filhas, atualmente laborando como vendedora ambulante. Dada a presunção de dependência dos filhos menores para com seus pais, a recusa da Ré em efetuar o pagamento do auxílio-reclusão foi equivocada e, assim, impõe-se o pagamento dos valores retroativos à data em que NATALINO fora preso. Pleiteia ainda direito à indenização pelos danos morais sofridos. A Autora juntou à inicial os documentos de fls. 09/37. Regularmente citado, o Réu contestou (fls. 44/53), alegando, inicialmente, que não se operam os efeitos da revelia com relação às pessoas jurídicas de direito público interno, bem como por se tratar de direitos indisponíveis. Quanto ao mérito, ressalta que para obtenção do benefício, a sentença condenatória deve implicar em perda da condição de servidor. Alega decadência do direito autoral e, ainda, que o benefício deve ser pago a partir da data da sentença que reconheça o pedido formulado ou, quando muito, na data de seu pedido administrativo. Por fim, requer a improcedência do pedido de danos morais. A parte autora se manifestou em réplica às fls. 55. Foi juntada sentença condenatória às fls. 68. Às fls. 80, foi comprovada que a data da sentença condenatória se deu em momento anterior à exclusão de corporação do servidor (25/11/2001). Parecer final do Ministério Público opinando pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de pedido de obtenção do benefício de auxílio-reclusão com base nos arts. 43 e 44 da Lei 285/79. Os autores comprovaram sua condição de dependentes do servidor às fls. 09 e 10. Sendo menores absolutamente incapazes, sua dependência econômica com relação ao servidor é presumida, razão pela qual fazem jus ao benefício em tela. Frise-se que por se tratar de menores de idade, a eles não se opera o instituto da prescrição, com fulcro no art. 198, I do Código Civil. Neste sentido, vide o julgado abaixo proferido por este E. Tribunal: IPERJ. AUXÍLIO-RECLUSÃO. MENOR IMPÚBERE. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. Em se tratando de menor impúbere, a contagem do prazo prescricional não se inicia até que se complete a idade de 16 anos, nos termos do art. 198, I do Código Civil. 2. O apelado já vinha percebendo pensão alimentícia, configurando a dependência econômica em relação ao genitor. Ademais, o art. 29, inciso I e § 4º, da Lei Estadual 285/79 prevê a presunção de dependência econômica do recorrido. 3. Não seguimento da apelação. 0059569-85.2004.8.19.0001 (2008.001.17558) - APELACAO - 1ª Ementa DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 17/04/2008 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL. Como bem ressaltou a Ré, para a obtenção do benefício, a sentença condenatória deve implicar em perda da condição de servidor. Tal requisito foi comprovado às fls. 80, atestando que a data da sentença condenatória se deu em momento anterior à exclusão de corporação do servidor (25/11/2001). O pedido de danos morais não merece prosperar, vez que não restou comprovada a existência de danos de direito à personalidade das autoras, de que trata o art. 5°, V e X da Constituição da República. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO AUTORAL, condenando o Réu a pagar às autoras, mantida a cota-parte de cada uma, os valores relativos ao benefício do auxílio reclusão, desde a data de seu pedido administrativo (fls. 16), corrigido monetariamente a partir desta data, sendo devidos juros moratórios de 0,5% ao mês contados a partir da citação, consoante o disposto no artigo 1º-F da Lei nº 9494/97 na redação dada pela Medida Provisória 2.180/01, até a edição da Lei nº. 11.960, de 29 de junho de 2009, após o que deverão ser computados na forma dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Condeno o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios no valor de R$500,00 (quinhentos reais), consoante comando normativo do artigo 20, §4° do CPC, os quais deverão ser revertidos ao CEJUR/DPGE. Sem custas, ante a isenção legal. Submeto a eficácia da sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Retifique-se o pólo passivo para RIOPREVIDÊNCIA, tendo em vista a extinção do IPERJ por Lei, tendo ocorrido a devida sucessão para tal nova entidade. Anote-se onde couber, inclusive distribuidor. Dê-se ciência ao MP. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 03 de maio de 2010.
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